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Paraíba, 

.,erenc,a Ex<X;utrva de Registro de Ato 
ESTADO DA PARAÍBA legislação da Casa Civil do .JO•ernado, 

VETO TOTAL 

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa da 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do§ 1° 

do art. 65 da Constituição Estadual, por considerar inconstitucional, 

decidi vetar totalmente o Projeto de Lei nº 160/2015, de autoria do 

Deputado Tovar Correia Lima, que "Determina que as 

Corregedorias das Polícias Militar, Civil e do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado da Paraíba encaminhem anualmente à 

Assembleia Legislativa do Estado relatório acerca dos casos de 

assédio moral e sexual apurados no âmbito de suas unidade§!~,JJ4
-,Li~-~{,, 

}? Jt ?< i, ~' 
-,-:.,. 

RAZÕES DO VETO 

Não obstante o mérito do presente projeto, o mesmo 

não pode ser materializado por apresentar inconstitucionalidade 

quanto ao vício de iniciativa. 

O projeto de lei em análise trata de matéria de 

iniciativa privativa do Governador do Estado por criar uma 

obrigação para o Poder Executivo, infringindo o art. 63, §1º, li, "e", 
A Divisão de Asslstênda ao Plen"1o r.--.. o· "':ft lff \'l\__ 
~li::~ 
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ESTADO DA PARAIBA 

da Constituição Estadual. 

"Art. 63. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 
a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador­
Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. 

§ 1º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as 
leis que: 
( ... } 
li - disponham sobre: 

e) criação. estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos 
da administração." (grifo nosso} 

Assim, incumbe o Governador deflagrar o processo 

legislativo relacionado com a elaboração de normas que disponham 

sobre atribuições de secretarias e órgãos da administração. 

A presente proposição, oriunda de iniciativa 

parlamentar, estabelece atribuições que recairão no âmbito de 

competência da Secretaria de Estado da Segurança e Defesa 

Social, além das Corregedorias da Polícia Militar e do Corpo de 

Bombeiros, incidindo em inconstitucionalidade formal por vício de 

iniciativa. 

Ademais, concessa vênia, há uma interferência 

indevida de um Poder no outro, infringindo o princípio da 

separação de poderes, tendo em vista que o Poder Legislativo 

~ 
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ESTADO DA PARAIBA 
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instituiu uma obrigação para o Executivo. Não se observando, 

portanto, o mecanismo do sistema de freios e contrapesos, o qual 

somente legitima interferência de um Poder no outro nos termos já 

delineados pela própria Lei Maior, sendo vedado aos Estados­

membros criar novas ingerências de um Poder na órbita de outro 

que não derivem explícita ou implicitamente de regra ou princípio 

da Lei Fundamental. 

Por fim, o presente veto não privará qualquer 

interessado de ter acesso às informações objeto deste projeto de 

lei, as quais poderão ser solicitadas por qualquer parlamentar à 

Secretaria de Estado da Segurança e Defesa Social. 

São essas, Senhor Presidente, as razões que me 

levaram a vetar o Projeto de Lei acima mencionado, as quais ora 

submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros da 

8 Assembleia Legislativa. 

João Pessoa, 18 de11ô~o de 2015. 

\)J 
RICARDO VIEIRA COUTINHO 

Governador 



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa, 

AUTÓGRAFO Nº 135/2015 
PROJETO DE LEI Nº 160/2015 
AUTORIA: DEPUTADO TOV AR CORREIA LIMA 

VETO 
"'\ 

VoloP11s 
ina que as Corregedorias das Polícias 

N.!:11:.t:r, Civil e do Corpo de Bombeiros Militar i 

• 

Ricardo Vieira Coutinho 
Governador 

stado da Paraíba encaminhem anualmente 
à Assembleia Legislativa do Estado relatório 
acerca dos casos de assédio moral e sexual 
apurados no imbito de suas unidades. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA: 

Art. 1 º Determina a apresentação de relatório anual acerca dos 
casos de assédio moral e sexual apurados no âmbito das unidades policiais 
militares, civis e do Corpo de Bombeiros Militar, a ser encaminhado à 
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba até o dia 1 º de fevereiro do 
ano subsequente . 

Art. 2º O relatório citado no art. 1 º deverá conter: 

I - resumo dos fatos; 
II - patente ou cargo dos envolvidos; 
III - sexo do coator e da vitima; 
IV - providências tomadas pelo órgão; 
V - penalidades aplicadas. 

Art. 3º O relatório será encaminhado à Comissão de Direitos 
da Mulher e à Comissão de Segurança Pública para análise e estudo dos 
dados fornecidos, a fim de propiciar medidas de combate ao assédio moral 
e sexual nos referidos órgãos. 



• f 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de 
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 21 outubro de 2015. 



* -~ -----• CONSULTORIA DO 60VERNADOR 

PROTOCOLO DE ENTREGA 
VETO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAÍBA 

VETO TOTAL: 

PROJETO DE LEI Nº 160/2015 
AUTORIA: Deputado Tovar Correia Lima L/ 

EMENTA: Determina que as Corregedorias das Polícias Militar, Civil e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba encaminhem anualmente à 
Assembleia Legislativa do Estado relatório acerca dos casos de assédio moral e 
sexual apurados no âmbito de suas unidades. 

PROJETO DE LEI Nº 169/2015 / 
· AUTORIA: Deputado Bruno Cunho Lima 
EMENTA: Institui o Mês de Mobilização Paraibana "Maio Amarelo" na forma 
que especifica e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI Nº 191/2015 
AUTORIA: Deputada Camila Toscano v" 

EMENTA: Dispõe sobre a criação a estruturação de Bibliotecas nos Hospitais 
Públicos do Estado da Paraíba e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI Nº 193/2015 
AUTORIA: Deputado Bruno Cunha Lima v·" 
EMENTA: Institui a Semana Estadual de Mobilidade Urbana Sustentável, na 
forma que especifica. 

DATA DO RECEBIMENTO: M / m(j\j/2015, às 1o / ~min. 
SERVIDOR RESPONSÁVEL: 
(t,.) Luciana Furtado Mat. 273.073-1 
( ) Elaine Cristina Oliveira Mat. 290.261-3 
( ) Vanuza Cavalcanti Mat. 290.263-0 



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
CASA DE EPITÁCIO PESSOA -?. ,/:' , 

SECRETARIA LEGISLATIVA '~~rta do "'~~11:, 
- º~~ 

REGISTRO DA TRAMITACAO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIA 
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS 

Registro no Livro de Plenário 
Às fls. __ sob o nº SO 

Em /. / 015 

. de Assessoria ao Plenário 

Remetido ao Departamento de Assistência 
e Controle d.o Processo Legislativo 

Em, J~ / ) 1 /2015. 

~I ~r ~CMd~ . PI ' . l5Jr. a 1v1são e sscssona ao cnano 

À Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para indicação do Relator 

Em __ / __ / 2015. 

Secretaria Legislativa 
Secretário 

Assessoramento Legislativo Técnico 

Em __ / __ /2015 

Secretaria Legislativa 
Secretário 

Aprovado em <~----~) Turno 

Em ___ /'-----/ 2015. 

func'ionário 

Constou no Expediente da Sessão 
Ordinári do dia ~l( 1.JL.12015 

CM.' 
ssessoria ao Plenário 

Diretor 

Remetido à SKJ!eta/j Legislativa 
No dia~lf--12015 

'\l 

--------U~~::::..L....-/-+..~~..:!. ·~ 
Departamento d 

do Pro slativo 

Publicado no Diário do Poder Legislativo 
no dia __ / __ /2015 

Secretaria Legislativa 
Secretário 

Õep tad 
Presidente 

Apreciado pela Comissão 
No dia ___ , __ /2015 

Parecer ------Em __ / __ / 

Secretaria Leaislativa 

No ato de sua entrada na Assessoria de 
Plenário a Presente Propositura consta 
( ) Pagina (s) e ( ) 
Documento (s) cm anexo. 
Em __ / ___ / 2015 . 

funcionário 



• ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

VETO TOTAL Nº 50/2015. 

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 
160/2015, QUE DETERMINA QUE AS 
CORREGEDORIAS DAS POlÍCIAS 
MILITAR, CIVIL E DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DA 
PARAISA ENCAMINHEM ANUALMENTE A 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
RELATÓRIO ACERCA DOS CASOS DE 
ASSÉDIO MORAL E SEXUAL APURADOS 
NO ÂMBITO DE SUAS ENTIDADES -
PARECER PELA MANUTENÇÃO DO 
VETO. 

AUTOR: EXMO.SR.GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAISA. 

RELATOR: Dep. HERVÁZIO BEZERRA 

1- RELATÓRIO 

• A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para arálise e 

elaboração de parecer o Veto Nº 50/2015, do Excelentíssimo Sr. Governador do Estado 

da Paraíba, referente ao Projeto de Lei Nº 160/2015, o qual determina que as 

corregedorias das Polícias Militar, Civil e do Corpo De Bombeiros Militar Do Estado Da 

Paraíba, encaminhem anualmente à Assembléia Legislativa Do Estado da Paraíba 

relatório acerca dos casos de assédio moral e sexual apurados no âmbito de suas 

entidades. 

A matéria constou no expediente do dia 24 de Novembro de 2015. 

Instrução processual em termos. Tramitação na fonrni:vf<=ol't 

É o relatório. 

1 
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li - VOTO DO RELATOR 

ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

O Projeto de Lei nº 160/15, vetado totalmente pelo Exmo. Sr. Governador do 

Estado da Paraíba, tem por finalidade dispor sobre a determinação para · que as 

corregedorias das Polícias Civil e Militar, além do Corpo de Bombeiros Militar da Paraíba, 

encaminhem anualmente a esta Casa Legislativa, relatórios acerca dos casos de assédio 

moral e sexual apurados no âmbito de suas unidades . 

O Chefe do Poder Executivo arrazoou seu entendimento no sentido da 

inconstitucionalidade do projeto por vício de iniciativa, tendo em vista seu conteúdo estar 

reservado à iniciativa privativa do Chefe. do Poder Executivo, conforme o comando 

constitucional. 

Realizando uma apreciação mais atenta das razões do veto, acompanhada 

do exame do parecer técnico exarado em sede de Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, entendemos que os motivos alegados pelo Governador do Estado para a 

reprovação ao presente projeto são contemplados por uma maior coerência jurídica. O 

que contribui para a manutenção do presente Veto Jurídico, pelos ensejos que passamos 

a expor. 

Em que pese o bastante mérito do conteúdo do projeto, o mesmo termina por 

4t ir de encontro à Constituição do Estado, mais precisamente aos limites da iniciativa 

legislativa conferida ao Poder Legislativo. 

É certo que cabe ao Poder Público a discussão sobre a busca de soluções 

para a problemática referida pelo parlamentar em sua propositura. Qual seja, a dos crimes 

ocorridos no âmbito das atividades dos tais Órgãos Estaduais, com o necessário registro 

sobre suas ocorrências, mediante a elaboração de relatórios acerca dos aludidos crimes, 

por parte das Corregedorias destes órgãos. 

No entanto, o presente Projeto de Lei pretende materializar este direito 

através da criação de uma obrigação para os órgãos de segurança pública e defesa civil 

do Estado da Paraíba. Pretensão esta que, infelizmente, não enc tr paro no 

2 
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

ordenamento jurídico estadual. Neste sentido, com base no regramento constitucional 

quanto a privatividade na iniciativa das leis sobre determinadas matérias, uma eventual 

disposição legal versando sobre a criação de atribuições para órgãos da Administração 

Pública deve ser criada mediante Projeto de Lei de iniciativa privativa do Governador do 

Estado. Como fundamento para esta tese ora defendida, trazemos à baila a ementa do 

acórdão da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 821/RS, da Relataria do Eminente 

Ministro Gilmar Mendes, julgado em 02 de setembro do corrente ano pelo Tribunal Pleno: 

Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Artigos 238 e 239 da 
Constituição do estado do Rio Grande do Sul. 3. Lei estadual n. 
9. 726/1992. 4. Criação do Conselho de Comunicação Social. 5. O 
art. 61, § 1°, inciso li, alfnea ªa" da Constituição Federal, prevê 
reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivo para criação e 
extinção de ministérios e órgãos da administração pública. 6., É firme 
a iurisprudência desta Corte orientada pelo princípio da simetria 
de que cabe ao Governador do Estado a iniciativa de lei para 
criação, estruturação e atribuições de secretarias e de órgãos da 
administração pública. 7. Violação ao princípio da separação 
dos poderes, pois o processo legislativo ocorreu · sem · a 
participação chefe do Poder Executivo. 8. Ação direta julgada 
procedente. 

Nesta seara, em concordância ao aventado nas razões apostas no veto do 

Governador do Estado, é por nós sabido que, no tocante a projetos que possuam vícios de 

iniciativa, a sanção voltada a conversão destes em Lei não tem o condão para eliminar tais 

vícios. O Órgão Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3627 / AP, 

relatada pelo Exmo.Sr.Ministro Teori Zavascki, exarou o seguinte entendimento acerca 

deste ponto: 

Ementa: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LEI 751'/03, DO 
ESTADO DE AMAPÁ. ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO 
DE CIRURGIÕES-DENTISTAS. REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. 
MATÉRIA SUJEITA A RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. 
NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AO TAl?OS-

3 



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DE LEI 
DECORRENTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VICIO 
IMPASSIVEL DE CONVALIDAÇÃO PELA SANÇÃO DO PROJETO. 
1. Ao alterar a jornada de trabalho de categorias específicas, a Lei 
751/03, de iniciativa parlamentar, cuidou do regime jurídico de 
servidores estaduais, e, com isso, incursionou indevidamente em 
domínio temático cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder 
Executivo, nos termos do art. 61, 11, § 1°, "c", da CF. Precedentes. 2. 
O sancionamento tácito do Governador do Estado do Amapá em 
exercício ao projeto que resultou na Lei estadual 751/03 não tem 
o condão de convalidar o vício de iniciativa originário. 
Precedentes. 3. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente 
conhecida e, nesta parte, julgada procedente. (nosso grifo) 

Desta feita, em outras palavras, tem-se que o dispositivo legal a ser criado 

mediante a eventual aprovação do Projeto de Lei ora discutido fatalmente será objeto de 

uma futura Ação Direta de Inconstitucionalidade, pela atuação de um dos legitimados para 

sua propositura, como efeito da atividade de controle da constitucionalidade do 

ordenamento jurídico vigente em nosso Estado. 

Diante de tais considerações e após uma objetiva análise da matéria, esta 

relatoria vota pela MANUTENÇÃO do veto nº 50/2015. 

É como voto. 

Sala das Comissões, 02 de Dezembro de 2015. 
, 

....--e-, ..:::::> ""'---
D 10 BEZERRA 

RELATOR 
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ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

Ili - PARECER DA COM/SSAO 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do parecer do 

Senhor Relator, opina pela MANUTENÇÃO DO VETO Nº 50/2015, por entender que as 

razões do veto total ao Projeto de Lei nº 160/15 são juridicamente satisfatórias e 

consistentes. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, 02 de Dezembro de 2015. 

DEP. JEOVÁ CAMPOS 

Membro 

DEP. MANOEL LUDGÉRIO 

Membro 

) v~é~Re~ 
Membro 

MARANHÃO 

Membro 

Membro 
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SECRETARIA LEGISLATIVA 

DACPL - Departamento de Acompanhamento e Controle 
do Processo Legislativo 
Divisão de Assessoria ao Plenário 

CERTIDÃO DE TRAMITAÇÃO DO PROCESSO LEG "~~'f'Q 

PLENÁRIO JOSÉ MARIZ 

Propositura: Veto nº 50/2015 - DO GOVERNADOR DO 

ESTADO. 

Ementa: Veto Total ao Projeto de Lei nº 160/2015 de autoria do 
Deputado Tovar Correia Lima que "Determina que as 
Corregedorias das Polícias Militar, Civil e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado da Paraíba encaminhem anualmente à 
Assembleia Legislativa do Estado relatório acerca dos casos de 
assédio moral e sexual apurados no âmbito de suas unidades". 

Certifico que o Veto nº 50/2015 de autoria do Governador do 

Estado, foi mantido com a seguinte votação: 11 - SIM e 15 -

NÃO, na Sessão Ordinária realizada em 16 de dezembro de 

2015. 

Sala das Sessões/em 16 d~ezembro de 2015. 

' 

Dep ~ ~,n, nderley 
rio 



Ofício nº 337/2015 

ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa 

João Pessoa, 16 de dezembro de 2015. 

Senhor Governador, 

Participo a Vossa Excelência que esta Assembleia Legislativa, 
na sessão ordinária do dia 16/12/2015, manteve integralmente o Veto 
Total nº 50/2015, referente ao Projeto de Lei nº 160/2015, de autoria do 
Deputado Estadual Tovar Correia Lima, o qual "Determina que as 
Corregedorias das Polícias Militar, Civil e do Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado da Paraíba encaminhem anualmente à Assembleia Legislativa 
do Estado relatório acerca dos casos de assédio moral e sexual apurados 
no âmbito de suas unidades". 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Dr. RICARDO VIEIRA COUTINHO 
Governador do Estado da Paraíba 
Palácio da Redenção 
João Pessoa PB 

Consultona Legislativa do GovemaaG. 
RECEBIDO 

Em --1'?! ~_e/ ~15' 
< ZS--·?V;>~ 



ESTADO DA PARAÍBA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

Casa de Epitácio Pessoa 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA E CONTROLE DO PROCESSO 
LEGISLATIVO - DACPL 

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO - DRA 

FINALIZAÇÃO PROCESSUAL 

PROPOSITURA: PROJETO DE LEI Nº 160/2015 

AUTORIA: DEPUTADO TOVAR CORREIA LIMA 

EMENTA: Determina que as Corregedorias das Polícias Militar, Civil e do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba encaminhem, anualmente, à 

Assembleia Legislativa, relatório acerca dos casos de assédio moral e sexual 
apurados no âmbito de suas unidades. 

Certifico que o Projeto de Lei teve sua finalização 
com 39 (trinta e nove) páginas, teve Veto Total nº 
50/2015 publicado no Diário Oficial de 
19/11/2015, foi mantido na sessão ordinária de 16 
de dezembro de 2015, e comunicado ao 
Governador do Estado a manutenção em 
18/12/2015. 

João Pessoa, 24 de fevereiro de 2016. 

Ç l ~~ 
Regina Coeli Bezerra da Silva 

Diretora da Divisão de Redação e Autógrafo 
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